
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/9262/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. JOÃO BONFIM 

NATUREZA: AUDITORIA E INSPEÇÃO-AUDITORIA 

ÓRGÃO DE ORIGEM: GABINETE DO GOVERNADOR

RESPONSÁVEL: CICERO DE CARVALHO MONTEIRO

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Tratam os autos de  auditoria realizada pela Sétima Coordenadoria de Controle Externo (7ª

CCE) do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia no  GABINETE DO GOVERNADOR, relativa ao

período  de  01/01  a  30/11/2016,  tendo  como  objetivo  avaliar  como  os  órgãos  e  entidades  da

Administração Pública Estadual estão organizadas para proporcionar acessibilidade aos seus espaços

físicos, bem como os serviços prestados à sociedade (Ref. 1701746).

 

Após a conclusão dos trabalhos, a 7ª CCE sugeriu as seguintes recomendações ao Governo

do Estado e demais Órgãos/Entidades:

a) Elaborar uma Política voltada à pessoa com deficiência e com mobilidade

reduzida, no âmbito do Estado da Bahia, com vistas a estabelecer metas e

diretrizes norteadoras das ações de governo; 

b) Observar o cumprimento das regras da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT) relativas à acessibilidade, no contexto do planejamento, da

licitação  e  da  execução  de  obras  públicas  em  geral,  especialmente  nas

construções, ampliações e reformas de edificações destinadas ao uso público;

c)  Elaborar  um diagnóstico completo sobre as condições de acessibilidade

das unidades que prestam atendimento ao público no Estado, promovendo o

cadastramento  e  atualização  dos  dados  sobre  as  condições  básicas  de

acessibilidade dos imóveis do Estado; 
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d)  Elaborar  um diagnóstico  da  cobertura  de  atendimento  em LIBRAS nos

diversos órgãos e entidades da administração pública;

e) Promover a formação de instrutores de treinamentos em LIBRAS, visando

ao incremento no número de treinamentos ofertados pelos órgãos públicos

estaduais; 

f)  Divulgar  a  existência  da  Central  de  Interpretação  de  LIBRAS da  Bahia

(CILBA), por todos os órgão públicos; 

g)  Elaborar  relatório  circunstanciado  sobre  o  cumprimento  dos  prazos

estabelecidos por força das Leis  Federais  nos 10.048/2000 e 10.098/2000,

conforme exigido pelo art. 120 da Lei Brasileira de Inclusão, encaminhando o

relatório supracitado ao Ministério Público e aos órgãos de regulação, como

previsto na LBI; 

h) Divulgar, por meio da internet,  os relatórios a respeito das condições de

acessibilidade  nos  órgãos  públicos  do  Estado,  em  atendimento  à  Lei  de

Acesso à Informação;

i)  Observar  os  padrões  internacionais  estabelecidos  pelo  W3C  no

cumprimento das Diretrizes de Acessibilidade para o Conteúdo da Web versão

2  (WCAG2),  e  seguir  as  recomendações  contidas  no  modelo  federal  de

acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG).

j)  Elaborar  um  Plano  de  Ação  Conjunto,  contemplando  o  cronograma  de

adoção das medidas necessárias à implementação das recomendações deste

Tribunal,  com  indicação  dos  responsáveis  pela  adoção  de  tais  medidas,

indicando,  sempre que possível:  (i)  data  estimada para  sua conclusão;  (ii)

estágios ou metas parciais a serem atingidas, com os respectivos prazos de

consecução, de forma a possibilitar o monitoramento quanto a seu nível de

evolução,  e  (iii)  indicação  da  unidade  administrativa  (Secretaria/Órgão,  ao

nível  de  Superintendência/Diretoria/Coordenação),  bem como  do  cargo  do

agente público responsável pela condução de cada ação proposta. 

Em seguida, os autos seguiram para o Gabinete do Conselheiro Relator, contudo, o Sr. Marcus

Presídio se declarou impedido de funcionar na relatoria do feito,  face ao vínculo funcional mantido

como Superintendente de Administração e Finanças, da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia

(Ref. 1727832).

Ato contínuo, o Sr. João Bonfim foi sorteado como novo Relator (Ref. 1729024) e encaminhou

os autos a este Ministério Público de Contas para manifestação (Ref. 1732036).

No  entanto,  na  visão  desta  Parquet de  Contas,  diante  dos  apontamentos  de  auditoria  e

considerando  o  princípio  constitucional  da  ampla  defesa,  o  Conselheiro  Relator  deve  determinar,
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inicialmente,  a  expedição  de  notificação  ao  Sr.  Cícero  de  Carvalho  Monteiro,  responsável  pelo

Gabinete do Governador para que, querendo, apresente os esclarecimentos pertinentes sobre fatos

apontados e recomendações sugeridas pelo órgão técnico desta Corte de Contas.

Em seguida,  caso sejam  apresentados  esclarecimentos  acerca  dos  fatos  reportados  pelo

gestor responsável, devem os autos serem encaminhados para a 7ª CCE, para fins de emissão de

relatório conclusivo. 

Somente então, finalizada a instrução processual,  os autos devem retornar a este MPC, na

forma do quanto disposto no art. 106 do RITCE. Senão vejamos:

Art.  106.  O  Ministério  Público  será  ouvido,  obrigatoriamente,  em todos  os

recursos  e  processos  de  prestação,  comprovação  ou  tomada  de  contas

sujeitos  a  julgamento,  após concluída a instrução,  encaminhando-se-lhe,

também,  todos  os  demais  em  que  se  apontem  irregularidades,  para  as

providências de sua competência.

Face o acima, OPINA este Ministério Público de Contas pelo retorno dos autos ao Conselheiro

Relator, a fim de que este:

a) determine a notificação o Sr. Cícero de Carvalho Monteiro, responsável pelo Gabinete do

Governador para que, querendo, apresente os esclarecimentos pertinentes sobre fatos apontados e

recomendações sugeridas no bojo do Relatório de Auditoria;

b) caso haja a apresentação de manifestação, remeta os presentes autos à 7ª CCE, para que

proceda  ao  cotejamento dos  esclarecimentos  apresentados  com  as  ocorrências  indicadas  pela

auditoria.

Por fim, após o regular pronunciamento do Órgão Técnico, pugna este MPC por nova vista dos

autos, visando à emissão de parecer conclusivo sobre os fatos ora narrados, com espeque no art. 106,

§ 1º, também da Resolução nº. 18/1992, da lavra desse Tribunal de Contas.

É o parecer.

Salvador, 16 de fevereiro de 2017.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA

Procuradora do Ministério Público de Contas

3

Ref.1749334-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Z

O
T

Y
Y

O
T

G
4



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Camila Luz de Oliveira
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 16/02/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: GZOTYYOTG4


